

13 - ANEXOS
13.1 OFÍCIO SOLICITAÇÃO
(IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO / LOGOMARCA)

Oficio nº XXX/2019                                                 Seringueiras/RO, Dia de Mês de 2019
A Sua Excelência Senhora
LEONILDE ALFLEN GARDA
Prefeita do Município de Seringueiras
Assunto: Encaminhamento de documentação relativa ao Chamamento Público do Edital N° XXX/2019.                                                 
Excelentíssima Senhora Prefeita,

Conforme termos do Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/2019, solicito inscrição no certame na qual estou encaminhando estas documentação necessária, com fins de análise e posteriormente firmar Acordo de Cooperação para a recepção do equipamento pleiteado.
Sem mais para o momento, agradeço desde já a compreensão.
Atenciosamente,

________________________________________
Nome do representante legal 
Presidente da Associação Fulana de Tal, Linha XX
13.2 Declaração de Ciência e Concordância
(MODELO)

Declaro que a Associação Fulana de Tal, Linha XX está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº XXX/2019  e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.
 Seringueiras/RO, Dia de Mês de 2019
________________________________________
Nome do representante legal 

Presidente da Associação Fulana de Tal, Linha XX

13.3 PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS

	1.1 - DA ORGANIZAÇÃO

	Nome da entidade
	CNPJ

	Rua
	Bairro
	Cidade

	Complemento
	Estado
	CEP

	Telefone
	Celular

	E-mail

	Site

	

	1.2 – DO RESPONSAVEL PELA ORGANIZAÇÃO

	Nome completo

	CPF
	RG

	Rua
	Bairro
	Cidade

	Complemento
	Estado
	CEP

	Telefone
	Celular

	E-mail

	Cargo

	Eleito em
	Vencimento do mandato

	

	1.3 – DADOS BANCARIOS

	Banco

	Agencia:
	Numero da Conta:

	

	1.4 – DIRETORIA

	Nome completo
	Cargo:

	

	1.5 – CORPO TECNICO

	Nome completo
	Cargo:

	

	1.6 – CONSELHO FISCAL

	Nome completo
	Cargo:

	


2. PROJETO  

	2.1 – OBJETIVO GERAL

	Informar o que se pretende alcançar de forma clara e concisa. A especificação do objetivo geral deve responder às questões: Para quê? Para Quem?. Deve ser formulado com vistas à solução

de um problema

	2.2 – OBJETIVOS ESPECIFICOS

	Descrever as ações específicas necessárias para alcançar o objetivo geral. Utilizar verbos que representem ações específicas e concretas: construir, implantar, adquirir, contratar, capacitar, instalar, elaborar, montar, editar, confeccionar, produzir, imprimir etc. Evitar verbos de sentido abstrato, confuso, impreciso: apoiar, colaborar, fortalecer, contribuir etc. Os objetivos devem ser tangíveis, específicos, concretos, mensuráveis e atingíveis em um certo período de tempo.

	2.3 – JUSTIFICATIVA

	Descrever causas e efeitos dos problemas existentes, e como se pretende resolver e/ou transformar, registrando informações pertinentes: estatísticas, indicadores, outras caracterizações, etc.

Primar pela clareza e explicitação de elementos que permitam conferir se a ação que se pretende desenvolver é compatível com as diretrizes gerais para a transferência voluntária e especificamente com as regras estabelecidas para o programa selecionado.

Descrever com clareza e sucintamente as razões que levaram à proposição.

Fundamentar a pertinência e a oportunidade do projeto como resposta a um problema ou demanda social específica.

Informar que o projeto foi apreciado em reunião de Conselho Municipal e ou que está de acordo com diretrizes por aqueles estabelecidos, se for o caso.

Deixar claro o que se pretende resolver ou transformar e apresentar respostas para as seguintes perguntas: Qual a importância do problema para a comunidade local? Quais as alternativas para solução do problema? Por que executar o projeto? Por que ele deve ser aprovado e implementado? Qual a possível relação do projeto proposto com atividades semelhantes ou

complementares entre projetos que estão sendo desenvolvidos? Quais os benefícios econômicos, sociais e ambientais a serem alcançados pela comunidade?

	2.4 – PÚBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS

	Quantificar (número) e qualificar (descrever) as pessoas a serem beneficiadas, de fato, com o projeto, e os critérios utilizados para a seleção de beneficiários (diretos e indiretos).

	2.5 – ÀREA DE ABRANGENCIA

	Informar qual a dimensão espacial da área de cobertura do projeto, relacionando atores envolvidos, bairros, ruas etc. Deixar bem claro onde o projeto será aplicado/realizado.

	2.6 – METODOLOGIA

	Informar o conjunto dos fundamentos teóricos, as formas, as técnicas e os métodos, articulados numa sequência lógica, que serão utilizados para executar o projeto. Descrever o passo a passo do conjunto de procedimentos a serem utilizados para que os objetivos do projeto sejam

atingidos.

	2.7 - CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL / QUALIFICAÇÃO EQUIPE TÉCNICA

	Discriminar as especialidades profissionais necessárias e específicas existentes e a serem contratadas para o desenvolvimento das atividades propostas para a execução do projeto. Especificar o campo de atuação de cada profissional, tempo mínimo de experiência comprovada, área de formação e o tipo de qualificação a ser exigida, para o desenvolvimento do objetivo

proposto.

	2.8 – RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS/IMPACTOS PREVISTOS

	Devem estar relacionados com as justificativas e os objetivos específicos. Registrar os resultados que se espera obter com o projeto e a resposta do projeto aos problemas ou demandas sociais. Descrever os benefícios e os impactos positivos e negativos que o projeto trará para a

comunidade local: ambientais, econômicos, sociais, etc.


3. OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
	Preencher indicando as obrigações da associação, quanto ao uso, guarda e manutenção dos equipamentos.


4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)

	META
	ETAPA

FASE
	ATIVIDADES
	INDICADOR

FISICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	UND.
	QTDE.
	INICIO
	TERMINO

	
	
	
	
	
	ALR

Da meta, etapa e/ou fase
	Da meta, etapa e/ou fase


	
	
	
	
	
	
	


5. PAINEL DE DESEMPENHO 
(Descrever os gastos , com combustível e demais despesas para atingir o resultado) 

	Ações (necessárias para alcançar o objetivo)
	Mês
1
	Mês
2
	Mês
3
	Mês
4
	Mês
5
	Mês
6
	Mês
7
	Mês
8
	Mês
9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


6. RESULTADOS ESPERADOS / INDICADORES
	Objetivos 

(conforme subitem 6.2.6.1)
	Indicadores quantitativo/qualitativo de resultados:
	Meios de verificação

	
	Existente
	Expectativa
	

	1- Ex: Aumento da Produção;
	- Quantidade de Produção Existente;
	- Quantidade de Produção futura;
	- Nota do Produtor;

	2-

	
	
	

	3-

	
	
	

	4-


	
	
	


7. DOS PRAZOS
08. DECLARAÇÃO

09. APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE


13.4 RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
[image: image1]
	RELATORIO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ULTIMO ANO

	MÊS DE JANEIRO DE 2018
	MÊS DE FEVEREIRO DE 2018

	Horas maquina gradear
	08:40 horas
	
	

	Frete Carretão 
	08
	
	

	* somente exemplos
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	MÊS DE MARÇO DE 2018
	MÊS DE ABRIL DE 2018

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	MÊS DE MAIO DE 2018
	MÊS DE JUNHO DE 2018

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	MÊS DE JULHO DE 2018
	MÊS DE AGOSTO DE 2018

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	MÊS DE SETEMBRO DE 2018
	MÊS DE OUTUBRO DE 2018

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	MÊS DE NOVEMBRO DE 2018
	MÊS DE DEZEMBRO DE 2018

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


13.5  RELAÇÃO DO BENEFICIÁRIOS
RELAÇÃO DO BENEFICIÁRIOS A SEREM ATENDIDOS
	Seq.
	Nome do Beneficiário
	Endereço

	01
	
	

	02
	
	

	03
	
	

	04
	
	

	05
	
	

	06
	
	

	07
	
	

	08
	
	

	09
	
	

	10
	
	

	11
	
	

	12
	
	

	13
	
	

	14
	
	

	15
	
	

	16
	
	

	17
	
	

	18
	
	

	19
	
	

	20
	
	

	21
	
	

	22
	
	

	23
	
	

	24
	
	

	25
	
	

	26
	
	

	27
	
	

	28
	
	

	29
	
	

	30
	
	

	31
	
	

	32
	
	

	33
	
	

	34
	
	

	35
	
	

	36
	
	

	37
	
	

	38
	
	

	39
	
	

	40
	
	


13.6 Declaração de inexistência de dirigente como membro de Poder Público
(MODELO)

Eu ..................... (brasileiro), CPF nº _____________, RG nº_________, residente e domiciliado na ________ (cidade/estado),  representante da Organização da Sociedade Civil........., DECLARO a inexistência de dirigente como membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de Órgão ou Entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
Seringueiras/RO, Dia de Mês de 2019

________________________________________
Nome do representante legal 

Presidente da Associação Fulana de Tal, Linha XX

13.7 Declaração de inexistência de VEDAÇÃO
(MODELO)

Eu ..................... (brasileiro), CPF nº _____________, RG nº_________, residente e domiciliado na ________ (cidade/estado),  representante da Organização da Sociedade Civil........., DECLARO que a mesma, bem como seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
Seringueiras/RO, Dia de Mês de 2019

________________________________________
Nome do representante legal 

Presidente da Associação Fulana de Tal, Linha XX

13.8 DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS
(MODELO)

Declaro, que a Entidade........................................................ não se encontra com pendências em prestações de contas perante  qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais. 

Seringueiras/RO, Dia de Mês de 2019

________________________________________
Nome do representante legal 

Presidente da Associação Fulana de Tal, Linha XX

13.9 MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 000/0000 QUE  CELEBRAM  O MUNICIPIO DE SERINGUEIRAS/RO, E A  ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, ----------------------------------------------, PARA --------------------------------------------------------------------, ORIUNDO DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 000/0000, COM RECURSOS DO CONVÊNIO Nº.--------------------------- E PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.----------------------------.  
O MUNICÍPIO DE SERINGUEIRAS/RO, com sede na Av. Marechal Rondon, 984, Centro,  pessoa jurídica de direito público interno inscrito no C.N.P.J./MF sob o nº ________________________, neste ato representado pela senhora Prefeita Municipal _________________________, portadora da Carteira de Identidade nº ____________________, devidamente inscrita no CPF nº __________________, no uso da atribuição que lhe confere o MUNICÍPIO DE SERINGUEIRAS/RO, neste ato denominado simplesmente de PARCEIRO PÚBLICO e a organização da sociedade civil, ________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº________________________________, com sede __________________, _______________  CEP. 76.934-000,  município de Seringueiras/RO, por seu presidente, ______________________, pessoa física devidamente inscrito no CPF. nº.______________________________, doravante designado de PARCEIRO PRIVADO, acordam na realização do presente TERMO DE COOPERAÇAO, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Administrativo nº._______________ e que se regerá Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 21.431 de 29 de novembro de 2016 e demais regulamentações, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:  

DO OBJETO:
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente ACORDO DE COOPERAÇÃO tem por objeto o fornecimento para a entidade da sociedade civil qualificada no preâmbulo, o fornecimento de, _______________________________, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de Cooperação entre as partes, visando a consecução de interesse público e recíproco, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho e finalidades do Termo de Convênio nº.______________________.    

PARÁGRAFO ÚNICO – O Plano de Trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, por meio de celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de quaisquer ajustes.

DO PLANO DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO  E  DA  PREVISÃO  DE  RECEITAS  E  DESPESAS: 

CLÁUSULA SEGUNDA – O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a previsão de receitas e despesas, na forma do art. 42 da Lei nº 13.019/14, consta do Plano de Trabalho proposto pelo PARCEIRO PRIVADO e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante deste Acordo de Cooperação, independentemente de sua transcrição. 

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA TERCEIRA – São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste Acordo de Cooperação: 

I – DO PARCEIRO PRIVADO

a)  – os beneficiários devem ser escolhidos de forma objetiva e segundo o princípio da impessoalidade, independente de associados ou não.

b) – executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, o Plano de Trabalho, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades; 

c) – observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 

d) - responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Acordo de Cooperação, decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora; 

e) – promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral na imprensa oficial do Governo Estadual o extrato de relatório de execução física e financeira do Acordo de Cooperação.

f) – publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste Acordo de Cooperação, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a aquisição ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, quando for o caso;  

g) – indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, cujo nome constará do extrato deste Acordo de Cooperação a ser publicado pelo PARCEIRO PÚBLICO.

h) – Manter os bens em perfeito estado de conservação e uso, não podendo transferi-los a outrem, ficando sob sua responsabilidade a fiscalização de uso do referido bem;

i) – Devolver o bem, objeto deste instrumento, em perfeitas condições, ressalvado o seu desgaste normal, tanto na hipótese de término do prazo estabelecido neste Acordo de Cooperação, como no caso de sua rescisão antecipada.
j) – Em caso de perda, a qualquer título, ou dano no bem cedido, ressarcir o PARCEIRO PÚBLICO pelos prejuízos causados, podendo, a critério do PARCEIRO PÚBLICO, essa reposição ser realizada por bem de igual valor, espécie, qualidade e quantidade.

k) – Permitir ao PARCEIRO PÚBLICO a fiscalização do bem quando entender necessário a qualquer tempo.

l) – Arcar com todas as despesas ou quaisquer outras que venham a incidir sobre o bem, objeto do presente Acordo de Cooperação.

m) – Comprometer-se a encaminhar à Prefeitura, quando solicitado, um relatório sobre as condições de uso, local e estado de conservação do bem cedido.

II – DO PARCEIRO PÚBLICO 

a – acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste Acordo de Cooperação, de acordo com o Programa de Trabalho aprovado;  

b – publicar no Diário Oficial do Estado de Rondônia extrato deste Acordo de Cooperação e de seus aditivos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura; 

c – criar Comissão de Avaliação para este Acordo de Cooperação, composta por dois representantes do PARCEIRO PÚBLICO, um do PARCEIRO PRIVADO e um do Conselho de Política Pública (quando houver o Conselho de Política Pública); 

d – prestar o apoio necessário ao PARCEIRO PRIVADO para que seja alcançado o objeto deste Acordo de Cooperação em toda sua extensão; 

e – fornecer ao Conselho de Política Pública (quando houver) da área correspondente à atividade ora fomentada, todos os elementos indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação à este Acordo de Cooperação. 

DA PRESTAÇÃO  DE  CONTAS:

CLÁUSULA QUARTA – O PARCEIRO PRIVADO elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO prestação de contas do adimplemento do seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este Acordo de Cooperação, até noventa dias após o término deste (na hipótese do Acordo de Cooperação ser inferior ao ano fiscal) ou até 28 de fevereiro do exercício subsequente (na hipótese do Acordo de Cooperação ser maior que um ano fiscal) e a qualquer tempo por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 

§1º – O PARCEIRO PRIVADO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída com os seguintes documentos: 

I- relatório sobre a execução do objeto do Acordo de Cooperação, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 

II– demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos dos recursos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO, bem como, se for o caso, demonstrativo de igual teor dos recursos originados do próprio PARCEIRO PRIVADO referentes ao objeto deste Acordo de Cooperação, assinados pelo contabilista e pelo responsável do PARCEIRO PRIVADO indicado na Cláusula Terceira; 

III– extrato da execução física e financeira publicado na imprensa oficial do Poder Concedente – Governo do Estado de Rondônia;   

IV– parecer e relatório de auditoria independente sobre a aplicação dos recursos objeto deste Acordo de Cooperação (apenas para os casos em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 – seiscentos mil reais). 

§2º – Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II do parágrafo anterior deverá ser arquivado na sede do PARCEIRO PRIVADO por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio PARCEIRO PRIVADO. 

§ 3º – Os responsáveis pela fiscalização deste Acordo de Cooperação, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pelo PARCEIRO PRIVADO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária.

DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS:

CLÁUSULA QUINTA –  Os resultados atingidos com a execução do Acordo de Cooperação devem ser analisados pela Comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceira, alínea “c”. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos indicadores de desempenho citados na Cláusula Segunda, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBLICO, até 30 (trinta) dias após o término deste Acordo de Cooperação.   

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:

CLÁUSULA SEXTA – O presente Acordo de Cooperação vigorará por 02 (dois) anos  a partir da data de sua assinatura. 

§1º – Findo o Acordo de Cooperação e havendo adimplemento do objeto junto ao PARCEIRO PRIVADO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com base na indicação da Comissão de Avaliação, citada na Cláusula anterior, e na apresentação de Programa de Trabalho suplementar, prorrogar este Acordo de Cooperação.

§2º – Findo o Acordo de Cooperação e havendo inadimplemento do objeto pelo PARCEIRO PÚBLICO ao PARCEIRO PRIVADO, este Acordo de Cooperação poderá ser prorrogado, por indicação da Comissão de Avaliação citada na cláusula quinta, para cumprimento das metas estabelecidas. 

§3º – Havendo inadimplemento do objeto junto ao PARCEIRO PRIVADO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar este Acordo de Cooperação, por indicação da Comissão de Avaliação citada na cláusula Sexta, ou requerer a devolução do bem e/ou outra medida que julgar cabível. 

§4º – Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias após o término deste Acordo de Cooperação, caso contrário, o PARCEIRO PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não. 

DA RESCISÃO E DEVOLUÇÃO DO BEM:

CLÁUSULA SÉTIMA – O bem disponibilizado por meio deste Acordo é de propriedade da Prefeitura Municipal de Seringueiras/RO, respondendo a Cooperante por eles e pelas perdas e danos.

§1º – A Cooperante se compromete a restituir o bem repassado pela Prefeitura, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública, na hipótese de inexecução do objeto deste Acordo;

§2º - O presente Acordo de Cooperação poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações: 

I – se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste Acordo de Cooperação; e 

II – unilateralmente pelo PARCEIRO PÚBLICO se, durante a vigência deste Acordo de Cooperação, o PARCEIRO PRIVADO perder, por qualquer razão, a qualificação como “Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§3º - Caso o PARCEIRO PÚBLICO venha a necessitar do bem objeto deste instrumento, a qualquer momento poderá revogar a presente Cessão de Uso, onde obrigatoriamente o bem deverá ser devolvido em perfeitas condições no prazo de 15 (quinze) dias. 

§4º – O não cumprimento desta cláusula implicará na imediata rescisão contratual e acarretando multa de 1% (um por cento) sobre o valor de mercado do bem, por cada dia de atraso.

§5º - Após o fim da vigência deste acordo, e caso a prestação de contas seja aprovada, o bem poderá ser doado à Cooperada, a critério do Gestor Público, se entender que o bem foi utilizado satisfatoriamente nos fins do acordo e na hipótese de compromisso na continuação dos serviços indicados como objetivo da presente parceria, depois de feita a constatação in loco e a avaliação, por comissão de técnicos.

DA MODIFICAÇÃO:

CLÁUSULA OITAVA– Este Acordo de Cooperação poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito. 

DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTÚITO:

CLÁUSULA NONA – Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente que obste o cumprimento dos prazos e demais cláusulas que impeça ao PARCEIRO PRIVADO de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas e execução do Termo de Cooperação, total ou parcialmente, fica este desobrigado do cumprimento, obrigando-se, no entanto a:  

a) Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização inclusive prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre qualquer procedimento;

b) Garantir durante a execução a proteção dos documentos e cumprimento dos prazos judiciais que por ventura esteja fluindo, até o término definitivo do Termo.

DA VINCULAÇÃO, AMPARO LEGAL E CASOS OMISSOS:  

CLÁUSULA DÉCIMA - O RESPALDO JURÍDICO do presente Termo de Cooperação  encontra-se consubstanciado na Lei Federal n° 13.019/2014,   Decreto Estadual nº 21.431 de 29 de novembro de 2016 e demais regulamentações especiais, principalmente nos casos omissos, bem como está VINCULADO ao Chamamento Publico nº 000/0000 do Processo Administrativo nº.______________________, TERMO DE CONVÊNIO Nº.___________________ e tudo o que não contrarie o Interesse Público. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos, por ventura existente serão comunicados a Excelentíssima Prefeita Municipal, que o encaminhará à Procuradoria Geral do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nos casos de eventuais impasses, conflitos ou dúvidas, não sanáveis de comum acordo nos termos da lei supracitada, fica eleito o Fórum da Comarca de São Miguel do Guaporé/RO, salvo se na fluência deste, vier a ser instalada a Comarca de Seringueiras/RO, que será então privilegiada.

E pôr estarem assim justos e pactuados e este ACORDO DE COOPERAÇÃO na conformidade da Lei Federal nº.13.019/2014, e posteriores modificações, assinam o presente em três vias de igual teor, para que, cumpridas as formalidades legais, produza seus regulares e jurídicos efeitos.   

Seringueiras/RO; ___ de________ de ______.

____________________________

Secretario Municipal 
_____________________________

Presidente da Associação

PARCEIRO PRIVADO

______________________________

MUNICÍPIO DE SERINGUEIRAS/RO

TESTEMUNHAS:

1)__________________________________________CPF:____________________

2)__________________________________________CPF:____________________
13.10 CHECK-LIST DAS DOCUMENTAÇÕES A SEREM APRESENTADAS.

Os envelopes deverão ser devidamente identificados.
ENVELOPE 1
	DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR O ENVELOPE 1
	SIM
	NÃO

	1. Ofício solicitando inscrição proposta (modelo anexo 13.1)
	
	

	2. Declaração de Ciência e Concordância (modelo anexo 13.2)
	
	

	3. Plano de Trabalho preenchido e assinado pelo representante legal (modelo anexo 13.3)
	
	

	4. Relatório de atividades desenvolvidas no último ano(modelo anexo 13.4)
	
	

	5. Declaração de parcerias e ou execução de projetos relacionados a agricultura familiar no último ano
	
	

	6. Informar responsáveis pela coordenação e execução do projeto, devidamente identificados e qualificados
	
	

	7. Relação dos beneficiários a serem atendidos com o projeto com nome, endereço (modelo anexo 13.5)
	
	


ENVELOPE 2
	DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR O ENVELOPE 2
	SIM
	NÃO

	1. Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal n° 13.019, de 2014;
	
	

	2. Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente;
	
	

	3. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e Órgão Expedidor da Carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
	
	

	4. Cópias autenticadas dos documentos pessoais (RG e CPF) do Presidente da Associação;
	
	

	5. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove mínimo de 1 (um) ano de cadastro ativo;
	
	

	6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	
	

	7. Certidão Negativa quanto à dívida ativa do Estado de Rondônia;
	
	

	8. Certidão Negativa de Débitos do município sede da Organização da Sociedade Civil;
	
	

	9. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
	
	

	10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
	
	

	11. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
	
	

	12. Declaração do representante da Organização da Sociedade Civil certificando a inexistência de dirigente como membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de Órgão ou Entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (modelo anexo 13.6);
	
	

	13. Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil informando que a mesma, bem como seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento e deverão ter sua veracidade confirmada pela Comissão de Chamamento Público por meio de análise de certidões TCE, TJ e TRF (modelo anexo 13.7);
	
	

	14. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos federais, estaduais e municipais  (modelo anexo 13.8);
	
	

	15. Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço declarado;
	
	

	16. Documentos que comprovem a localização da instalação dos equipamentos relacionados neste chamamento, juntamente com a localização da sede da Organização da Sociedade Civil:

a) Contratos de compra e venda ou locação;

b) Relatório fotográfico dos imóveis;
c) Declaração de Acompanhamento de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER;
	
	

















Declaro Para Fins De Prova Junto A Prefeitura Do Município De Seringueiras Que Em Nome Da Associação Fulana De Tal, Linha Xx, Que Inexiste Qualquer Débito De Mora Ou Situação De Inadimplência Com O Tesouro Estadual Ou Qualquer Órgão Ou Entidade Da Administração Pública, Estadual, Federal E Municipal Que Impeça A Transferência De Recursos Oriundos De Dotações Consignadas No Orçamento Do Estado, Na Forma Deste Plano De Trabalho.





Pede Deferimento.


        





         


                                                                                                    


  Seringueiras/RO_____/_____/_____.                 _________________________________


		Presidente da Associação








 APROVADO











	Seringueiras/RO_____/_____/_____.                 _________________________________


		Secretário(a) ou Prefeito(a)





Período para execução do objeto





02 (dois) anos 














